GOVERNO DO ESTADO DE GOIAS
Secretaria de Estado da Casa Civil

LEIN® 19.017, DE 22 DE SETEMBRO DE 2015

Dispde sobre a Politica de Assisténcia Social do Estado de Goias, implanta o Sistema Unico de
Assisténcia Social no Estado de Goids e da outras providéncias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIAS, nos termos do art. 10 da Constituicio Estadual, decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituida a Politica de Assisténcia Social do Estado de Goias, a ser operacionalizada pelo Sistema Unico de
Assisténcia Social.

Art. 22 A Politica de Assisténcia Social do Estado de Goias fica ordenada nos termos desta Lei, observada a legislagéo vigente
sobre a matéria, em especial a Lei federal n® 8.742, de 07 de dezembro de 1993 — Lei Organica da Assisténcia Social -LOAS-, alterada pela Lei
federal n® 12.435, de 6 de julho de 2011.

Art. 32 A assisténcia social, direito do cidadao e dever do Estado, é politica de seguridade social ndo contributiva, que prové os
minimos sociais, realizada por meio de um conjunto integrado de agdes de iniciativa publica e da sociedade para garantir o atendimento as
necessidades basicas.

CAPITULO |
DOS PRINCIPIOS E DAS DIRETRIZES

Art. 4° Em consonancia com o que estabelece a Lei Organica da Assisténcia Social (LOAS), a Politica de Assisténcia Social do
Estado de Goias reger-se-a pelos seguintes principios:

| — supremacia do atendimento as necessidades sociais sobre as exigéncias de rentabilidade econdmica;

Il — universalizagdo dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatario da agéo assistencial alcangavel pelas demais politicas
publicas;

Il — respeito a dignidade do cidadéo, & sua autonomia e ao seu direito a beneficios e servicos de qualidade, bem como a
convivéncia familiar e comunitéria, vedando-se qualquer comprovagao vexatoria de necessidade;

IV — igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminagdo de qualquer natureza, garantindo-se equivaléncia as
populagdes urbanas e rurais;

V —divulgagdo ampla dos servigos, programas, projetos e beneficios assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder
Publico e dos critérios para sua concessao;

VI — transparéncia na consolidacgo do Sistema Unico de Assisténcia Social (SUAS) em Goias.
Art. 5° A organizagao da assisténcia social em Goias tem como base as seguintes diretrizes:

| — descentralizagéo politico-administrativa e comando Unico das agdes, respeitando-se as diferengas e caracteristicas
socioterritoriais locais;

Il — participagéo da populagéo, por meio de organizacdes representativas, na formulagao das politicas e no controle das agdes em
todos os niveis;

Il — primazia da responsabilidade do Estado na condugéo da Politica de Assisténcia Social em seu &mbito de agéo;

IV — centralidade na familia, para concepgéo e implementagao dos servigos, programas, projetos e beneficios socioassistenciais,
com énfase no protagonismo dos usuarios.

CAPITULOII
DOS OBJETIVOS

Art. 62 A Politica de Assisténcia Social do Estado de Goias realizar-se-a de forma integrada as politicas setoriais, consideradas as
desigualdades socioterritoriais, visando ao seu enfrentamento, a garantia dos minimos sociais, ao provimento de condi¢cdes para atender a
contingéncias sociais e a universalizagdo dos direitos sociais, com os seguintes objetivos:

| — prover servigos, programas, projetos e beneficios de protegdo social basica e/ou especial para familias, individuos e grupos
que deles necessitarem;

Il — cofinanciar, por meio de transferéncia regular e automatica, na modalidade fundo a fundo, os servigos, programas, projetos e
beneficios eventuais em ambito municipal e regional, utilizados os critérios de partilha;

Il — implantar a vigilancia socioassistencial, com vista a andlise da capacidade protetiva das familias e ao reconhecimento de
ocorréncia de vulnerabilidades, ameagas, vitimizagao e danos;


file:///pesquisa_legislacao/103152/constituicao-estadual-

IV — instituir a gestdo do trabalho, com énfase na politica de valorizagédo dos trabalhadores, a fim de garantir a qualidade na
execugao das agoes;

V — fomentar e fortalecer as instancias de articulagdo, pactuagao e controle social da Politica de Assisténcia Social;

VI — contribuir para ainclusdo e a equidade dos usuarios e grupos especificos, ampliando o acesso aos bens e servigos
socioassistenciais basicos e especiais, em areas urbanas e rurais;

VIl — assegurar que as agdes no ambito da assisténcia social tenham centralidade na familia e que garantam a convivéncia
familiar e comunitaria.

CAPITULO Il
DOS USUARIOS

Art. 7° Os usudrios da Politica de Assisténcia Social do Estado de Goids sdo os cidaddos, as familias e os grupos que se
encontram em situagdes de vulnerabilidade e riscos, tais como:

| — perda ou fragilidade de vinculos de afetividade, pertencimento e sociabilidade;

Il —infancia, adolescéncia, velhice;

Il — estigmatizagc@o em termos étnicos, culturais e sexuais;

IV — desvantagem pessoal resultante de deficiéncias;

V — excluséo por pobreza ou acesso as demais politicas publicas;

VI — uso de substancias psicoativas;

VII — diferentes formas de violéncia advinda do nucleo familiar, dos grupos e individuos;

VIl — insercéo precaria ou ndo-insergdo no mercado de trabalho formal e informal;

IX — estratégias e alternativas diferenciadas de sobrevivéncia que podem representar risco pessoal e social.

CAPITULO IV i
DA ORGANIZAGAO E GESTAO

Art. 82 A organizagéo e gestdo das agdes socioassistenciais no Estado de Goids séo reguladas nesta Lei, de conformidade com
os principios, as diretrizes e normas do Sistema Unico de Assisténcia Social — SUAS.

Art. 9° Na gestéo e organizacédo da Politica de Assisténcia Social e do SUAS no Estado de Goias, considerar-se-do os seguintes
eixos estruturantes:

| — matricialidade sociofamiliar;

Il — descentralizagao politico-administrativa e territorializagéo;
Ill — novas bases para a relagéo entre Estado e sociedade civil;
IV — financiamento;

V — controle social;

VI — participagéo popular/cidadao usuario;

VIl — politica de recursos humanos;

VIII — informag&o, monitoramento e avaliagao.

Secao |
Das Responsabilidades

Art. 10. E dever do Estado de Goias, como integrante do SUAS, assumir, por intermédio de seu 6rgdo competente, a gestdo da
assisténcia social, cabendo-lhe:

| — organizar, coordenar e monitorar o SUAS no Estado, observadas as deliberagées do Conselho Estadual de Assisténcia Social
(CEAS/GO) e pactuagdes da Comissao Intergestores Bipartite (CIB);

Il — garantir o comando unico das agbes do SUAS no Estado de Goias;

Ill — elaborar e coordenar a Politica de Assisténcia Social no Estado de Goias, em consonancia com a Politica Nacional de
Assisténcia Social (PNAS) e as deliberagdes das conferéncias de assisténcia social, bem como submeté-la a pactuacdo na Comissao Intergestores
Bipartite (CIB) e aprovagéao no CEAS/GO;

IV — formular o Plano Estadual de Assisténcia Social, a partir de diagnéstico socioterritorial, e submeté-lo a pactuagdo na
Comisséo Intergestores Bipartite (CIB), bem como a apreciagado e deliberagcdo no CEAS/GO;

V — elaborar e implementar o Pacto de Aprimoramento da Gestdo do SUAS em seu ambito de agdo, respeitados os critérios
definidos na Comissao Intergestores Tripartite (CIT);



VI — destinar recursos financeiros para os fundos municipais de assisténcia social, a titulo de participagdo no custeio do
pagamento de beneficios eventuais, mediante critérios estabelecidos pelo Conselho Estadual de Assisténcia Social (CEAS/GO);

VIl — cofinanciar, por meio de transferéncia automatica e regular de recursos para os municipios, na modalidade fundo a fundo, o
aprimoramento da gestdo, 0s servigos, programas e projetos de assisténcia social, utilizados os critérios de partilha pactuados na Comissao
Intergestores Bipartite (CIB) e deliberados pelo CEAS/GO;

VIII — incluir no orgamento anual e plurianual do 6rgdo gestor da Politica de Assisténcia Social do Estado de Goias previsdo
orgamentaria para execugdo das agdes da assisténcia social, de acordo com os Planos de Assisténcia Social e compromissos assumidos no Pacto
de Aprimoramento da Gestao do SUAS;

IX — organizar, coordenar, articular, acompanhar e monitorar a rede socioassistencial no &mbito estadual;

X — estimular e apoiar, técnica e financeiramente, a formagdo de consércios municipais para a prestacdo de servigos
socioassistenciais de prote¢éo social especial, de acordo com diagndstico socioterritorial;

Xl — organizar, coordenar e cofinanciar servigos regionalizados da protegéo social especial de média e alta complexidade quando
os custos e a demanda local nao justificarem a implantagéo de servigos municipais, observados o diagnéstico socioterritorial e os critérios pactuados
na CIB e deliberados pelo CEAS/GO;

XIl — desenvolver e implementar os sistemas de informagéo, monitoramento e avaliacdo da Politica de Assisténcia Social no
Estado de Goias;

XIIl — prover a infraestrutura necessaria ao funcionamento do CEAS/GO e da CIB, garantindo recursos financeiros, humanos,
materiais e estruturais;

XIV — prestar apoio técnico e financeiro aos municipios na implantagdo e gestdo do SUAS, Cadastro Unico e Programa Bolsa-
Familia;

XV — municipalizar os servigos de protegdo social basica, executados diretamente pelo Estado, mediante garantia de seu
cofinanciamento;

XVI — formular, executar e avaliar a Politica de Gestédo do Trabalho no SUAS;

XVII — instituir plano estadual de educagdo permanente dos servidores do SUAS, em consonancia com sua Politica Nacional de
Educacdo Permanente;

XVIII — apoiar, técnica e financeiramente, o colegiado de representacdo estadual dos secretarios municipais de assisténcia social;

XIX — zelar pela efetiva execugédo direta ou indireta dos recursos da Uni&o transferidos ao Estado de Goias, inclusive quanto a
prestagao de contas;

XX — alimentar os sistemas de informagao do SUAS;

XXI —divulgar o dispéndio de recursos publicos destinados a assisténcia social;

XXII — prestar as informagdes necessarias para a Unido no acompanhamento da gestéo estadual;

XXIII — apoiar, técnica e financeiramente, a realizagdo das conferéncias estaduais e municipais de assisténcia social;
XXIV — promover a articulagéo intersetorial do SUAS com as demais politicas publicas e o sistema de garantia de direitos;

XXV — desenvolver estudos e diagnosticos socioterritoriais para subsidiar a definicdo de prioridades e o Plano Estadual de
Assisténcia Social, por meio da vigilancia socioassistencial;

XXVI - elaborar o Relatério Anual de Gestao e submeté-lo a apreciagéo do Conselho Estadual de Assisténcia Social (CEAS/GO).

Secao Il
Dos Instrumentos de Gestao

Art. 11. Sao instrumentos de gestdo da Politica de Assisténcia Social e do Sistema Unico de Assisténcia Social no Estado de
Goids:

| — o Plano Estadual de Assisténcia Social;

Il — o orgamento, monitoramento e a avaliagéo;

Il — a gestao da informagéo;

IV — o Relatério Anual de Gestao.

§ 12 O Plano Estadual de Assisténcia Social, elaborado plurianualmente pelo 6rgao gestor da Politica de Assisténcia Social do
Estado de Goias, pactuado na CIB e aprovado pelo Conselho Estadual de Assisténcia Social, é instrumento de planejamento que organiza, regula e

norteia a execugao da Politica de Assisténcia Social e do Sistema Unico de Assisténcia Social no ambito do Estado de Goias.

§ 2° A elaboragédo e vigéncia do Plano Estadual de Assisténcia Social deverdo ser concomitantes com o Plano Plurianual do
Estado de Goias, assegurada sua revisdo anual.

§ 32 O orgamento da Politica de Assisténcia Social do Estado de Goias sera previsto e executado por meio do Plano Plurianual,
da Lei de Diretrizes Orgamentarias e Lei Orcamentaria Anual.



§ 4° O Relatério Anual de Gestao, a ser elaborado pelo 6rgao estadual de assisténcia social, é instrumento de avaliagdo da
execugao das agdes socioassistenciais previstas no Plano Estadual de Assisténcia Social.

§ 5° O Relatério Anual de Gestao devera ser obrigatoriamente apreciado e aprovado pelo Conselho Estadual de Assisténcia
Social de Goias (CEAS/GO).

CAPITULO V
DAS FUNCOES DA ASSISTENCIA SOCIAL

Art. 12. No ambito do Estado de Goias, o SUAS deve organizar e disponibilizar um conjunto de servigos, programas, projetos e
beneficios que concretizem as seguintes fungdes da assisténcia social, em consonancia com a Politica Nacional de Assisténcia Social -PNAS-:

| — Vigilancia Social;

Il — Protegdo Social;

IIl — Defesa Social e Institucional.

§ 12 A Vigilancia Social consiste no desenvolvimento da capacidade e dos meios de gestdo para conhecer a presenca das formas
de riscos e vulnerabilidades sociais da populagio e dos territérios e seus agravos, a fim de produzir e sistematizar informagdes quali-quantitativas
voltadas a expanséo, qualificagdo, ao alcance e a cobertura da protegéo social, como também & organizagao e gestao do sistema publico.

§ 22 A Vigilancia Social é condicdo fundamental para organizar a protegdo social no ambito do Estado e tem como fungéo a
prevengéo da ocorréncia de riscos e vulnerabilidades sociais, permitindo monitorar e acompanhar a distribuigdo, no territério, da populagéo usudria

de servigos, bem como dos programas, projetos e beneficios.

§ 32 A Protegéo Social opera, levando-se em consideragéo as situagdes de risco e a vulnerabilidade social, mediante garantia de
seguranga de sobrevivéncia ou de rendimento e autonomia, de convivio ou vivéncia familiar e de acolhida.

§ 4° A Defesa Social e Institucional garante a universalidade do acesso de usuarios ao conhecimento dos direitos
socioassistenciais e sua defesa, bem como as agdes do campo socioassistencial.

Secéo |
Da Vigilancia Socioassistencial

Art. 13. O 6rgao estadual de assisténcia social devera criar, estruturar e manter, técnica e financeiramente, area responsavel pela
vigilancia socioassistencial do SUAS, a fim de subsidiar o planejamento, a gestdo, a execugdo, o monitoramento e a avaliagdo das agbes
desenvolvidas pela Politica de Assisténcia Social no Estado de Goias.

Art. 14. A Vigilancia Socioassistencial é caracterizada como uma das fungbes da Politica de Assisténcia Social e deve ser
realizada por intermédio da produgéo, sistematizacédo, andlise e disseminagao de informagoes territorializadas.

§ 12 A Vigilancia Socioassistencial devera manter estreita relagdo com as areas diretamente responsaveis pela coordenacéo da
Protecao Social Basica e Especial no Estado.

§ 2° As unidades que prestam servigos de Protegdo Social Basica, Especial e concessao de Beneficios Socioassistenciais sao
provedoras de dados e utilizam as informagdes produzidas e processadas pela Vigilancia Socioassistencial para subsidiar o processo de
planejamento das agoes.

Art. 15. A informagéo, o monitoramento e a avaliagdo sdo instrumentos estratégicos de gestéao da Politica de Assisténcia Social.

Subsecéo |
Da Gestéao da Informagéo

Art. 16. A gestao da informagéo é uma ferramenta tecnolégica estratégica para a definicdo do conteddo da Politica de Assisténcia
Social, bem como para o planejamento, o monitoramento e a avaliagéo da oferta e da demanda de servigos.

Art. 17. Constituem responsabilidades relativas a gestao da informagao do SUAS no Estado de Goiés:

| — coletar, armazenar, processar, analisar e divulgar dados e informagdes relativas ao SUAS no ambito do Estado;

Il — organizar e manter o sistema estadual de informagao do SUAS, em compatibilidade com o sistema nacional da Rede SUAS;
Il — propor a padronizagéo e os protocolos estaduais de registro e transito da informag¢éo no &mbito do SUAS;

IV — alimentar e responsabilizar-se pela fidedignidade das informagdes inseridas no Sistema Nacional de Informacdo da Rede
SUAS;

V — produzir informagdes, estudos e pesquisas que subsidiem o monitoramento e a avaliagdo da Rede Socioassistencial, bem
como da qualidade dos servigos e beneficios prestados aos usuarios;

VI — disseminar o conhecimento produzido pelo 6rgao gestor estadual para os municipios, usuarios, trabalhadores, conselheiros e
as entidades de assisténcia social;

VIl — prestar apoio técnico e financeiro aos municipios na estruturagéo dos sistemas de informagoes locais;
VIII — disponibilizar os bancos de dados aos 6rgaos gestores da assisténcia social nos municipios.

Subsecao Il
Do Monitoramento



Art. 18. O monitoramento do SUAS em ambito estadual constitui fungéo inerente a gestdo e ao controle social, e consistindo no
acompanhamento continuo e sistematico do desenvolvimento dos servigos, programas, projetos e beneficios socioassistenciais em relagdo ao
cumprimento de seus objetivos e metas.

Paragrafo Gnico. Em ambito estadual, o monitoramento do SUAS deve conjugar a captura e verificagdo de informagdes in loco
junto aos municipios e a utilizagdo de dados secundarios, fornecidos pelos indicadores do Sistema Estadual de Informagéo e Sistema Nacional de
Monitoramento do SUAS.

Subsecao Il
Da Avaliacéao

Art. 19. Cabe ao Estado realizar avaliagdes periddicas da gestdo, dos servicos e dos beneficios socioassistenciais em seu
territério, visando subsidiar a elaboragéo e o acompanhamento do plano estadual de assisténcia social.

Paragrafo Unico. A avaliagdo mede o impacto e o funcionamento dos servigos, programas, projetos e beneficios
socioassistenciais, proporciona ao 6rgdo gestor conhecer melhor o publico-alvo de suas politicas, os problemas e os resultados da intervengdo
governamental na &rea da assisténcia social, permitindo o aprimoramento da gestéo.

Art. 20. Compete ao Estado de Goias a realizagéo das seguintes acdes de avaliagdo da politica estadual, sem prejuizo de outras
que venham a ser desenvolvidas:

| — promover continuamente avaliagdes de ambito estadual, abordando a gestéo, os servigos, programas, projetos e beneficios
socioassistenciais;

Il — estabelecer parcerias com érgéos e instituigdes estaduais de pesquisa, visando a producédo de conhecimentos sobre a politica
e o Sistema Unico de Assisténcia de Social.

Paragrafo Unico. Para a realizagdo das avaliagdes o Estado podera utilizar a contratagdo de érgéos e instituicdes de pesquisa,
objetivando a produgéo de conhecimentos sobre a politica e o sistema de assisténcia social.

Secao Il
Da Protegédo Social

Art. 21. A protegao social garantida pelo Estado de Goids é hierarquizada em protegdo social basica e protegao social especial de
média e de alta complexidade, devendo, de forma articulada e organizada em rede, oferecer seguranga de sobrevivéncia, acolhida, renda,
convivéncia familiar e comunitaria e autonomia.

Art. 22. No Estado de Goias, os servicos e as agdes de protecdo social basica e especial ficam descentralizados, cabendo ao
6rgdo estadual de assisténcia social coordenar, cofinanciar, monitorar, bem como capacitar e, aos municipios, a execucao direta dos servigos,
programas, projetos e beneficios socioassistenciais.

Paragrafo Unico. A protegéo social especial serd ofertada diretamente pelos municipios ou de forma regionalizada, com a
participagdo do Estado, nos casos em que os custos e a insuficiéncia da demanda individualizada n&o justificarem a execugdo em rede municipal.
- Redacéo dada pela Lei n® 21.811. de 14-03-2023.

Art. 23. Os servigos que compdem a protegdo social basica e a especial seguem tipificagdo nacionalmente definida.

Art. 24. O ¢érgao estadual de assisténcia social devera criar, estruturar e manter, técnica e financeiramente, areas responsaveis
pela gestédo da protegéo social basica e da especial no Estado de Goias.

Subsecéo |
Da Protegao Social Basica

Art. 25. A Protecdo Social Basica é a modalidade de atendimento socioassistencial que visa a prevencdo e superagdo de
situagdes de vulnerabilidade e risco social, por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisigées, bem como do fortalecimento dos vinculos
familiares e comunitarios.

Paragrafo Unico. A Protegdo Social Béasica sera ofertada diretamente pelos municipios, respeitadas as especificidades de cada
acao.

Art. 26. A Protegdo Social Basica compreende os seguintes servigos:

| — Protegao e Atendimento Integral a Familia (PAIF);

Il — Convivéncia e Fortalecimento de Vinculos;

Il — Protecéo Basica no Domicilio para Pessoas com Deficiéncia e Pessoas Idosas;
IV — Beneficios Eventuais;

V — Beneficios de Prestagdo Continuada (BPC);

VI — Programas de Inclusé@o Produtiva e Projetos de Enfrentamento a Pobreza;

VII — Programas de Transferéncia de Renda.

§ 12 A Protegdo Social Basica sera operacionalizada no Centro de Referéncia de Assisténcia Social (CRAS) e na rede de servigos
socioassistenciais.
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§ 22 O Centro de Referéncia de Assisténcia Social (CRAS) é uma unidade publica estatal, de abrangéncia municipal, responsavel
pela organizagéo e oferta de servigos continuados de protegao social basica nas areas de vulnerabilidade e risco social.

Subsecao I
Da Protecédo Social Especial

Art. 27. A Protegao Social Especial € uma modalidade de atendimento socioassistencial destinada a familias e individuos que se
encontrem em situagéo de risco pessoal e social, caracterizado por ocorréncia de abandono, maus tratos fisicos e/ou psiquicos, abuso e exploragdo
sexual, uso de substancias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situagdo de rua, situagdo de trabalho infantil, contingéncias
relacionadas a deficiéncia, entre outras.

Art. 28. Os servigos e as agdes da Protegdo Social Especial estdo compreendidos em média e alta complexidade e visam a
reconstrugdo de vinculos familiares e comunitarios, a defesa de direitos, ao fortalecimento das potencialidades e a protegdo das familias e dos
individuos para o enfrentamento de situagoes de violagdo de direitos.

Art. 29. A Protegdo Social Especial de média complexidade organiza a oferta de servigos, programas e projetos de carater
especializado, destinados ao atendimento de familias e individuos em situagao de risco pessoal e social, com direitos violados, que requerem maior
estruturagéo técnico-operacional e atengéo especializada, compreendendo os seguintes servigos:

| — Protegao e Atendimento Especializado a Familias e Individuos (PAEFI);

Il — Especializado em Abordagem Social;

Ill — Protegdo Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestagédo de
Servigos a Comunidade (PSC);

IV — Protecéo Social Especial para pessoas com deficiéncia, idosos e suas familias;
V — Especializado para Pessoas em Situacédo de Rua.

Paragrafo Unico. Constituem unidades de referéncia para a oferta de servicos da Protegdo Social Especial de média
complexidade:

| — Centro de Referéncia Especializado de Assisténcia Social (CREAS): unidade publica estatal, de abrangéncia e
responsabilidade municipal ou regional, que oferta obrigatoriamente o servico de Protegcédo e Atendimento Especializado a Familias e Individuos
(PAEFI);

I — Centro de Referéncia Especializado para Populagdo em Situagdo de Rua (Centro POP): unidade publica estatal, de
abrangéncia e responsabilidade municipal, que oferta obrigatoriamente o servi¢o especializado para pessoas em situagéo de rua.

Art. 30. A Protecéo Social Especial de alta complexidade tem como objetivo ofertar servigos especializados que devem garantir
seguranga e acolhida a familias e/ou individuos afastados do nucleo familiar e/ou comunitario de origem e compreende os seguintes servigos:

| — Acolhimento Institucional (abrigo institucional, casa-lar, casa de passagem e residéncia inclusiva);
I — Acolhimento em Republicas;

IIl — Acolhimento em Familia Acolhedora;

IV — Protegao em Situagdes de Calamidades Publicas e de Emergéncia.

Paragrafo Unico. A oferta dos servigos de acolhimento deve seguir os padrdes técnicos estabelecidos em normativas do SUAS e
observar a legislagéo relacionada.

Subsecao Il
Da Defesa Social e Institucional

Art. 31. A Defesa Social e Institucional é parte ativa da prote¢éo social na dindmica do desenvolvimento dos servigos, devendo ser
efetivada por meio das agbes de Protegdo Social Basica e Especial e garantir a seus usuarios o acesso ao conhecimento dos direitos
socioassistenciais e sua defesa.

Art. 32. Sao direitos socioassistenciais a serem assegurados aos usuarios na operagéo do SUAS:

| — atendimento digno, atencioso e respeitoso, ausente de procedimentos vexatorios e coercitivos;

Il — tempo minimo, de modo a acessar a rede de servigo com reduzida espera e de acordo com a necessidade;

Il — informagdo, como direito primario do cidaddo, sobretudo aqueles com vivéncia de barreiras culturais, leitura e limitagoes
fisicas;

IV — protagonismo e manifestagcdo de seus interesses;
V — oferta qualificada de servigo;
VI — convivéncia familiar e comunitaria.

. CAPITULO VI ) )
DAS INSTANCIAS DE ARTICULAGAO, PACTUAGAO E DELIBERAGAO

Art. 33. As instancias de articulagdo, pactuacado e deliberagao da Politica de Assisténcia Social do Estado de Goias estdo assim
definidas:



| — instancias de articulagdo: sdo espacos de participacdo aberta, com fungdo propositiva, constituidas por entidades e
organizagdes governamentais e ndo governamentais de assisténcia social, com a finalidade de articular, entre outros, os conselhos, a unido de
conselhos, os colegiados, féruns estaduais, regionais ou municipais e as associagdes comunitarias;

Il — Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assisténcia Social (COEGEMAS): é a entidade que representa os secretarios
municipais de assisténcia social, responsavel pela indicagao de seus representantes na Comissao Intergestores Bipartite (CIB);

Il = Comisséo Intergestores Bipartite (CIB): espago de interlocugdo dos gestores municipais e estaduais da Politica de
Assisténcia Social, que se caracteriza como instancia de negociagao e pactuagdo quanto aos aspectos operacionais da gestdo do SUAS;

IV — Conselho Estadual de Assisténcia Social (CEAS/GO): é a instancia de deliberagédo da assisténcia social no Estado de Goiés.

Art. 34. O Conselho Estadual de Assisténcia Social (CEAS/GO), de carater permanente e composigdo paritaria entre governo e
sociedade civil, esta vinculado ao érgéo gestor da assisténcia social e tem por competéncia normatizar, disciplinar, acompanhar, avaliar e fiscalizar a
gestdo e a execugcdo do Fundo Estadual de Assisténcia Social de Goids (FEAS-GO), dos servigos, programas, projetos e beneficios
socioassistenciais no Estado de Goias.

§ 12 E responsabilidade do CEAS/GO a discussdo de metas e prioridades orgamentarias, no &mbito do Plano Plurianual, da Lei
de Diretrizes Orgamentarias e da Lei Orgamentaria Anual, podendo para isso realizar audiéncias publicas.

§ 2° Compete ao CEAS/GO a convocagédo de conferéncias de assisténcia social ordinariamente, a cada 4 (quatro) anos, e
extraordinariamente, a cada 2 (dois) anos, conforme deliberacdo da maioria de seus membros.

§ 32 As conferéncias de assisténcia social sdo instancias que tém por atribuigcdes a avaliagdo da Politica de Assisténcia Social e a
definicao de diretrizes para o aprimoramento do SUAS.

§ 4° Para a realizagdo das conferéncias estaduais de assisténcia social, o 6rgdo estadual gestor da assisténcia social devera
prever dotagdo orgamentdria e realizar a execugao financeira, garantidos os recursos e a infraestrutura necessarios.

CAPITULO VI
DO FINANCIAMENTO

Art. 35. O financiamento dos servigos, programas, projetos e beneficios socioassistenciais, no ambito do Estado de Goiés, far-se-
4 com recursos do Estado, da Unido e demais contribuigdes sociais vinculadas, tendo por base a divisio de competéncias entre as esferas de
governo, a complexidade e hierarquizagdo das agoes, a continuidade do financiamento e o repasse regular e automatico de recursos do Fundo
Estadual de Assisténcia Social (FEAS/GO) para os fundos municipais de assisténcia social.

§ 12 O financiamento de que trata o caput deste artigo deve ter o protagonismo do Estado de Goias para as agées de protegao
social basica e de protecéo social especial de média e alta complexidade, bem como de aprimoramento da gestdo, garantido o aporte de recursos
para sistemas de informagdo, monitoramento e avaliacdo, capacitagdo, apoio técnico e demais agdes pactuadas no ambito da politica de assisténcia
social.

§ 2° Para manutencgao do cofinanciamento das ac¢des socioassistenciais pela Unido, o Estado de Goids manterd sua adesdo ao
SUAS, cumprindo as exigéncias pactuadas em seu &mbito de competéncia.

§ 32 A transferéncia de recursos sera operada pelo Cofinanciamento Estadual da Assisténcia Social para as agdes, 0s servigos, 0s
programas, 0s projetos e os beneficios socioassistenciais e compostos com a participagcdo dos entes federados, de acordo com a legislagao
aplicavel.

- Redacéo dada pela Lei n® 21.811, de 14-03-2023.

§ 42 O cofinanciamento de que trata o caput deste artigo sera regulamentado mediante decreto do Poder Executivo Estadual.
§ 5° E condicao para o repasse aos municipios dos recursos de que trata este artigo a efetiva instituicao e funcionamento de:
| — conselho municipal de assisténcia social, de composi¢éo paritaria entre governo e sociedade civil;

Il — fundo municipal de assisténcia social, com orientagao e controle do respectivo conselho de assisténcia social;

Il — plano municipal de assisténcia social.

CAPITULO VIII
DA GESTAO DO SERVICO NO SUAS

Art. 36. O 6rgao gestor da assisténcia social em Goids devera criar, estruturar e manter, técnica e financeiramente, area
responsavel pela gestao do trabalho, pautada no reconhecimento e na valorizagao do trabalhador, com a implantagdo de educagéo permanente e de
carreira especifica, em conformidade com a legislagdo do SUAS.

Paragrafo Unico. O acesso a cargos e carreiras na assisténcia social em Goias dar-se-4 mediante concurso publico, planejado e
orgado conforme as necessidades de quantitativos para a execugado da gestao e dos servigos socioassistenciais.

Art. 37. A gestao do trabalho no SUAS, em Goias, compreende o planejamento, a organizagao e execugao das agoes relativas a
valorizagao do trabalhador e a estruturagdo do processo de trabalho institucional, envolvendo os desenhos organizacionais, a educagao permanente,
desprecarizagao das condig¢des de trabalho, avaliagdo de desempenho, adequagao dos perfis profissionais as necessidades do SUAS, os processos
de negociagao do trabalho, como também os sistemas de informagao e planos de cargos, carreira e vencimentos.

Art. 38. O plano de cargos, carreira e vencimentos devera fortalecer mecanismos de desenvolvimento profissional, estimulando a
manutencao de pessoal no servigo publico e valorizando a progressao nas carreiras.
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Paragrafo unico. O plano de cargos, carreira e vencimentos adequar-se-a periodicamente as necessidades, a dindmica e ao
funcionamento do SUAS.

Art. 39. A educagao permanente no ambito do SUAS deve destinar-se aos trabalhadores, gestores e conselheiros da assisténcia
social, com base nas diretrizes e normas do SUAS.

§ 12 O érgdo estadual de assisténcia social devera instituir plano estadual de capacitagdo, em consonancia com a Politica
Nacional de Educagédo Permanente do SUAS.

§ 2° O plano estadual de capacitagdo e educagdo permanente devera ser elaborado plurianualmente, com revisdo anual,
pactuado na Comissao Intergestores Bipartite —CIB—, apreciado e deliberado pelo Conselho Estadual de Assisténcia Social (CEAS/GO).

- Revogado pela Lei n® 21.811. de 14-03-2023, art. 9°.

CAPITULO IX
DISPOSIGOES FINAIS

Art. 41. O érgao estadual de desenvolvimento social é o gestor da Politica de Assisténcia Social e do Sistema Unico de
Assisténcia Social no Estado de Goias.

Paragrafo Unico. O 6rgdo estadual gestor do SUAS podera contar com unidades de diregao regional das agdes socioassistenciais,
para a coordenagéo descentralizada das agdes da Politica de Assisténcia Social no Estado de Goias.
- Redacéo dada pela Lei n® 21.811, de 14-03-2023.

Art. 42. O Poder Executivo adotard as medidas complementares necessérias a implementagao da Politica de Assisténcia Social
instituida por esta Lei e a implantagéo do SUAS no Estado de Goiés..

Art. 43. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo.
PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIAS, em Goiania, 22 de setembro de 2015, 1272 da Republica.

MARCONI FERREIRA PERILLO JUNIOR
Léda Borges de Moura

(D.O. de 28-09-2015))

Este texto ndo substitui o publicado no D.O. de 28-09-2015.
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